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RESUMO

As políticas de regeneração urbana têm-se caracterizado, 

nas últimas décadas, pela coexistência de diferentes ini-

ciativas e instrumentos de intervenção, com características 

muito variadas. Tem-se mostrado, também, como nessa 

variedade de iniciativas, instrumentos e ações, se conden-

sam diversos tipos de agendas, umas mais sectoriais outras 

mais integradoras, bem como diferentes modelos organi-

zativos, contextos territoriais e escalas de intervenção.

Este artigo propõe-se abordar a questão da capacidade 

transformadora das políticas de regeneração urbana, tendo 

como pano de fundo este quadro de diversidade. Trata-se 

de mostrar que estas características são acompanhadas 

por dificuldades que condicionam significativamente a ca-

pacidade transformadora das estratégias de regeneração 

urbana. São aspetos críticos que justificam o papel de de-

safios específicos tendo em vista a melhoria da capacidade 

transformadora da regeneração urbana.

PALAVRAS-CHAVE

Regeneração Urbana; Diversidade; Capacidade Transformadora

ABSTRACT 

Urban regeneration policies have been characterized, in 

recent decades, by the coexistence of different initiatives 

and instruments, with very diverse characteristics. It has 

been shown, too, as this variety of initiatives, actions and 

instruments, condense several kinds of agendas, some 

more sectoral other more comprehensive, as well as differ-

ent organizational models, territorial contexts and scales 

for intervention.

This article intends to address the issue of the transforma-

tive capacity of urban regeneration policies, against the 

backdrop of this diversity. It shows that these character-

istics are accompanied by difficulties which affect sig-

nificantly the transformative ability of urban regeneration 

strategies. These critical aspects justify the role of specific 

challenges in order to improve the transformative capacity 

of urban regeneration.
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1. INTRODUÇÃO

A agenda da regeneração urbana mobiliza hoje a atenção 

das políticas urbanas em diversas cidades da União Euro-

peia. A sua importância reflete os novos, e variados, pro-

blemas e desafios que se colocam à cidade existente, e é 

acompanhada pela coexistência de diferentes iniciativas e 

instrumentos de intervenção, com características muito di-

versas. A natureza complexa da regeneração urbana é hoje 

bem reconhecida.

É neste contexto que se considera oportuno refletir sobre 

a relação das iniciativas de regeneração urbana com os 

processos de mudança. Analisar criticamente a capacida-

de transformadora das políticas de regeneração urbana é, 

então, o objetivo principal deste artigo. Para isso, expõem-

se as principais características das estratégias recentes 

de regeneração urbana, e analisam-se as dificuldades e as 

condicionantes específicas que lhes estão associadas. É pe-

rante este quadro crítico que serão apresentados, seguida-

mente, alguns desafios fundamentais para promover a de-

sejável capacidade transformadora da regeneração urbana.

2. ESTRATÉGIAS E INICIATIVAS RECENTES DE 

REGENERAÇÃO URBANA: PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS

A regeneração urbana tem desempenhado um papel-cha-

ve na transformação recente das políticas urbanas, quer ao 

nível das agendas quer no que respeita a novos modelos de 

ação e de organização institucional. A vasta e heterogénea 

literatura existente sobre as estratégias e iniciativas de re-

generação urbana mostra, com clareza, a sua importância.

Em geral, as estratégias e iniciativas recentes de regenera-

ção urbana, presentes no quadro europeu, podem ser carac-

terizadas por um conjunto de quatro dimensões principais. 

Com efeito, e em primeiro lugar, constata-se a existência de 

uma ampla variedade de agendas e de iniciativas de regene-

ração urbana (como mostram, entre outros, Breda-Vázquez 

et al., 2009; Couch et al., 2011; Shaw e Robinson, 2010). Esta 

diversidade revela a existência de diferentes tipos de objeti-

vos com temporalidades, lógicas espaciais e formatos tam-

bém muito diferenciados. Assim, por exemplo, coexistem ou 

sucedem-se, no tempo e no espaço, iniciativas associadas a 

objetivos mais setoriais (intervenções que privilegiam uma 

dimensão física, ou funcional, ou social, …) e iniciativas de 

carácter mais integrador; do ponto de vista espacial, encon-

tram-se iniciativas de âmbito geral e outras mais associa-

das a áreas muito específicas, como é o caso dos chamados 

‘programas territorializados’ (Lawless, 2011).

Assiste-se, em segundo lugar, à proliferação de novos mo-

delos de ação e de organização institucional, com vários 

tipos de esferas (local, nacional, europeia, …) e de agentes 

envolvidos nos processos de decisão e de implementação 

de programas/projetos de regeneração urbana (para uma 

revisão do debate associado ver, entre outros, Kokx, 2011 e 

Darchen, 2016). Esta crescente fragmentação e hibridização 

institucional associa-se à própria diversidade de agendas 

e modelos de ação, e ao modo como nestes intervêm di-

ferentes esferas de decisão (e se definem novas relações 

de poder), e/ou se constroem novas formas de capacitação 

institucional, como evidenciam, entre outros, Bailey (2010) e 

Parés et.al. (2014).

Em terceiro lugar, observa-se a natureza experimental, e 

dinâmica, das estratégias e dos vários programas de in-

tervenção, nem sempre articulados entre si do ponto de 

vista funcional, processual e temporal. Essa experimenta-

ção procura dar resposta a novos contextos de transfor-

mação urbana, e associa-se, também, à importância que 

a inovação e a disseminação de ‘boas práticas’ assumem 

atualmente no contexto das políticas urbanas, como bem 

salientam Gonzalez (2011) e McCann e Ward (2012).

Por fim, a crescente influência europeia apresenta-se como 

característica importante das estratégias e experiências 

recentes de regeneração urbana. A europeização da re-

generação urbana tem associada a difusão de modelos de 

ação muito específicos, do ponto de vista estratégico e ins-

titucional, contribuindo quer para a disseminação de ‘boas 

práticas’ quer para a importância de formas de ação basea-

das na lógica particular dos instrumentos de financiamento 

(Breda-Vázquez et al., 2009; Couch et al., 2011; Dukes, 2008). 

Estes modelos de ação nem sempre se encontram articu-

lados com os programas nacionais e locais de regeneração 

urbana, e suas formas de financiamento.
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Este conjunto de dimensões características das estraté-

gias e iniciativas recentes de regeneração urbana reflete 

um processo mais amplo de inovação e de transformação 

nas próprias políticas urbanas (e nas políticas públicas em 

geral), e enquadra-se num contexto de crescente comple-

xidade e heterogeneidade dos problemas e dos desafios 

urbanos, e de incerteza quanto às suas dinâmicas futuras, 

como têm mostrado vários autores (ver, por exemplo, Jes-

sop, 2016; MacLeod e Jones, 2011; McCann e Ward, 2010). 

3. A CAPACIDADE TRANSFORMADORA DA REGENERAÇÃO 

URBANA: DIFICULDADES E CONFLITOS

O vasto debate crítico existente em torno da regeneração 

urbana mostra que as dimensões características salien-

tadas são acompanhadas por dificuldades e conflitos que 

condicionam, significativamente, a capacidade transforma-

dora das estratégias e dos modelos de ação. Interessa, por 

isso, conhecer melhor alguns dos temas críticos em debate.

São apontadas tensões e dificuldades relacionadas com a 

insuficiente articulação (em termos de coerência e de si-

nergia) de estratégias e objetivos muito diversificados e 

heterogéneos. 

Mostra-se, por exemplo, a natureza conflitual associada à 

coexistência ‘em paralelo’ de diversas iniciativas de rege-

neração urbana com objetivos opostos ou mesmo exclu-

dentes. É o caso das intervenções dirigidas para objetivos 

de dinamização económica e de competitividade (como os 

chamados ‘grandes projetos urbanos’, ou como algumas 

estratégias ‘empreendedoras’ apoiadas no conceito de ci-

dade criativa), e daquelas mais orientadas para objetivos de 

inclusão social.

Vários autores têm chamado a atenção para problemas de 

conciliação desses dois tipos de objetivos, dados os poten-

ciais impactos do primeiro tipo de intervenções na inten-

sificação das injustiças socioespaciais e na mitigação de 

resultados de estratégias sociais (ver, entre outros, Ander-

sen e Ploger, 2007; Arbaci e Tapada-Bertelli, 2012; Bontje 

e Musterd, 2009; Colomb, 2007; North et al., 2009; Ponzini 

e Rossi, 2010; Pugalis, 2013; Shaw, 2013). Nesta discussão, 

mostram-se as dificuldades acrescidas, num contexto de 

dualidade de objetivos, associadas aos consequentes mo-

delos de governância ‘duais’: mesmo recorrendo a formas 

inovadoras (e episódicas) de governância, são óbvias as di-

ficuldades em garantir o potencial transformativo de es-

tratégias dirigidas para a inclusão social. Sublinham-se, 

também, as consequências de estratégias recentes dirigi-

das para a cidade criativa na intensificação de processos de 

(super) ‘gentrificação’, ampliando o intenso debate existen-

te sobre as agendas ambíguas de diversificação social (ou 

de ‘mix’ social) que rodeiam algumas estratégias de rege-

neração urbana (como mostram, entre outros, Atkinson e 

Easthope, 2009; Bacqué et al., 2011; Bontje e Musterd, 2009; 

Lees, 2008; Rose et al. 2013).

São salientados, em segundo lugar, os limites da crescente 

pulverização institucional na regeneração urbana, do pon-

to de vista da sua governabilidade, de dificuldades relacio-

nadas com a disseminação da inovação institucional e da 

aprendizagem, e da subalternização de capacidades agre-

gadoras (ver, por exemplo, Allmendinger e Haughton, 2009; 

Bacqué e Biewener, 2013; Breda-Vazquez, Conceição e Fer-

nandes, 2009; Brownill e Carpenter, 2009; Darchen, 2016). 

Chama-se a atenção, nomeadamente, para (i) os problemas 

de articulação entre diferentes ´níveis’ de instituições (local, 

central, europeu,…) com responsabilidades na promoção 

das agendas de regeneração urbana e dos seus modelos de 

ação (mais gerais ou mais locais), (ii) as tensões associadas 

à coexistência de modelos institucionais mais coercivos ou 

mais participativos, (iii) a racionalidade crítica de arranjos 

institucionais baseados nos instrumentos de financiamen-

to, e (iv) os problemas relacionados com a instabilidade (no 

tempo) de diferentes modelos e formas institucionais.

No debate crítico sobre a capacidade transformadora das 

iniciativas de regeneração urbana, é colocada em evidên-

cia, em terceiro lugar, a questão da relação ambígua entre 

os problemas existentes e os modelos de ação (Deas, 2012; 

Lawless e Beatty, 2013; Ponzini e Rossi, 2010; Pugalis, 2013). 

Em causa está o reconhecimento de insuficiências na iden-

tificação da diversidade de situações problemáticas e da sua 

natureza contextual, por um lado, e de ambiguidades de-

correntes da utilização de modelos gerais de intervenção, 

com características e formas de ação nem sempre ajustadas 
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às características dos problemas e dos desafios, por outro 

lado. Chama-se a atenção, nomeadamente, para as distor-

ções na ‘identificação’ adequada dos problemas que poderão 

decorrer da tendencial europeização dos modelos de inter-

venção e da difusão de ‘boas práticas’, como bem sublinham 

Musterd e Ostendorf (2008) e Gonzalez (2011). É interessante 

notar, a este propósito, o intenso debate crítico atualmente 

existente sobre a transferência de ‘modelos’ de política ur-

bana, as suas premissas e os seus constrangimentos (Cook 

e Ward, 2011; McCann e Ward, 2012; Peck e Theodore, 2010).

Em síntese, o contexto geral de crescente diversidade, 

fragmentação e experimentação das políticas de regenera-

ção urbana é acompanhado por vários tipos de constrangi-

mentos e dificuldades que condicionam, significativamente, 

a capacidade transformadora das estratégias e dos mode-

los de ação. Os aspetos críticos estão associados, sobretu-

do, a incoerências do ponto de vista dos principais pressu-

postos que orientam as agendas da regeneração urbana, a 

dificuldades nas condições de governância, e a potenciais 

desajustamentos entre a natureza dos problemas e os mo-

delos gerais de intervenção. 

4. REGENERAÇÃO URBANA E CAPACIDADE 

TRANSFORMADORA: OS PRINCIPAIS DESAFIOS

As observações anteriores permitem sublinhar que uma 

reflexão prospetiva sobre a regeneração urbana e, em par-

ticular, sobre a sua desejável capacidade transformadora, 

deverá envolver desafios tanto de natureza institucional (a 

qualidade da governância) como associados ao sistema de 

valores que devem informar a natureza das problemáticas 

em jogo, e influenciar as agendas específicas e os seus re-

sultados. Assim, numa perspetiva de promoção da capaci-

dade das políticas de regeneração urbana para influenciar 

mudanças estratégicas e estruturantes (no sentido expos-

to em Healey, 2009), apresentam-se, a seguir, alguns de-

safios principais.

Desde logo, o desafio da promoção de ‘capacidades inte-

gradoras’ associadas a exigências de articulação das ins-

tituições e dos atores em jogo, e de coerência dos vários 

programas e das várias agendas, parece óbvio.

A relevância que tem vindo a ser atribuída, nas políticas ur-

banas, à questão da ‘integração’ é reveladora dessas preo-

cupações mas também de responsabilidades específicas. 

Como salienta P. Healey, a palavra ‘integração’ tem múl-

tiplos significados e, por outro lado, uma perspetiva inte-

gradora pode ser, ela própria, geradora de novas fronteiras 

e divisões, dado que as ligações estabelecidas numa dada 

direção ‘fecham’ oportunidades de ligação noutras dire-

ções. Por isso, os estudos que têm debatido a importância 

da construção de capacidades ‘integradoras’ nas políticas 

urbanas, e na regeneração urbana, referem a necessidade 

de influenciar e dinamizar a construção de capacidades co-

letivas locais. Sublinha-se a centralidade da qualidade da 

‘governância urbana’ e a sua relação com processos micro 

e macro de capacitação institucional capazes de influenciar 

as agendas e dinamizar a mobilização de atores-chave em 

torno de problemas, compromissos ou estratégias comuns. 

O nível local apresenta-se, pois, como o ‘espaço’ privilegia-

do de agregação e de representação de múltiplos interes-

ses, e de coordenação de diferentes programas e projetos. 

(MacCallum et al., 2009; Parés et.al., 2014).

Neste contexto de centralidade da governância urbana tor-

na-se importante salientar, também, a necessidade de apro-

fundar e clarificar o papel estratégico das políticas urbanas 

nacionais e, em articulação, o papel de ‘redes multi-escala-

res’ entre diferentes esferas institucionais (local, nacional, …) 

para a disseminação da inovação e para a dinamização de es-

tratégias locais (Darchen, 2016; McGuirk et al., 2016).

A articulação local das instituições e das iniciativas de rege-

neração urbana é um processo dinâmico e contínuo, facili-

tado por efeitos de sinergia decorrentes da interação entre 

agentes diversificados. Essa articulação tem subjacentes, 

por isso, capacidades individuais e coletivas, aprendizagem 

e experimentação. Estes aspetos tornam central o desafio 

de um processo de avaliação compreensiva, que dê valor à 

aprendizagem para a construção de oportunidades de in-

teração e de dinamização de capacidades coletivas (Breda-

Vázquez et al., 2010).

Salienta-se, por fim, o desafio associado ao aprofunda-

mento dos debates em torno da maior especificação dos 

‘valores urbanos’ que interessa produzir e atingir com a 
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regeneração urbana. Como salientam Albrechts (2010) e 

Fainstein (2010), as políticas urbanas devem ser uma condi-

ção necessária para se atingirem ‘valores urbanos’.

A atenção corrente à necessidade de articulação e de coe-

rência das várias iniciativas de regeneração urbana tem su-

balternizado este tipo de desafio relativamente a questões 

de natureza institucional (centradas, portanto, no ‘proces-

so’). Importa reconhecer que bons processos não significam, 

necessariamente, bons resultados. O foco nos sistemas de 

valores que informam as agendas de regeneração urbana e 

os seus efeitos (e, então, o tipo de problemas e de desa-

fios que deverão justificar a regeneração urbana) deve tor-

nar-se, assim, uma questão essencial para promover a sua 

capacidade transformadora. Este tipo de reflexão remete, 

necessariamente, para debates mais amplos em torno dos 

referenciais normativos que devem influenciar a construção 

de futuros urbanos, e então, as políticas urbanas.
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